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EDIÇÃO DIGITAL
1BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA 13 DE ABRIL DE 2023

Concessionária Mineirinho SPE S.A.
CNPJ nº 47.530.243/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em Reais)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Total do Patri-
mônio líquido

Constituição da Concessionária em 11/08/2022 4.721.410 - 4.721.410 4.721.410
Capital a integralizar (4.721.410) - (4.721.410) (4.721.410)
Integralização de Capital Social conforme 
contrato de 17/08/2022 4.721.410 4.721.410 4.721.410
Prejuízo do exercício - (1.671.897) (1.671.897) (1.671.897)
Saldo em 31/12/2022 4.721.410 (1.671.897) 3.049.513 3.049.513

Balanços Patrimoniais
Ativo NE 2022
Circulante 3.847.103
Caixa e equivalentes de caixa 4 692.788
Contas a receber clientes 5 19.982
Adiantamento a fornecedores 6 80.026
Partes relacionadas 13 3.000.000
Despesas antecipadas 7 54.307
Não circulante 1.724.570
Imobilizado 8 1.622.183
Intangível 9 102.386
Total do ativo 5.571.673
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 945.373
Fornecedores 11 564.870
Obrigações tributárias 12 1.020
Adiantamento de clientes 15 257.155
Concessões e serv. públicos a pagar 16 103.620
Outras contas a pagar 16 18.707
Não circulante 1.576.787
AFAC 13 1.380.648
Partes relacionadas 13 196.139
Patrimônio líquido 3.049.513
Capital social 17 4.721.410
Prejuízos acumulados (1.671.897)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 5.571.673

Notas explicativas da Administração
1. Contexto Operacional: A Concessionaria Minei-
rinho SPE S.A. (“Companhia”) é uma Companhia 
domiciliada no Brasil com sede localizada na Rua 
Bernardo Guimaraes, 245, Sala 1101, no bairro Fun-
cionários, na cidade de Belo Horizonte – MG, constitu-
ída em 11/08/2022. A Companhia tem por objetivo a 
atividade de Concessão de Uso, a título oneroso, do 
Estádio Jornalista Felipe Drummond – “Mineirinho”. A 
Companhia em 31/12/2022, apresenta 1.671.897 de 
Prejuízos acumulados e patrimônio líquido 3.049.513 
por estar em fase de investimento. 2. Demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis da Compa-
nhia, apresentadas abaixo são elaboradas em confor-
midade com as práticas e dispositivos legais aplicáveis. 
3. Base de elaboração e políticas contábeis das 
demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão definidas abaixo. 3.1. Declara-
ção de conformidade: A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pelos administradores em 
27/03/2022. As demonstrações contábeis da Com-
panhia, referente ao exercício findo em 31/12/2022, 
foram elaboradas no pressuposto de continuidade dos 
negócios e foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). 3.2. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histó-
rico, exceto pela avaliação de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, que estão mensurados 
pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis. 3.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Todos os valores apre-
sentados nas demonstrações contábeis, incluindo os 
valores inseridos nas notas explicativas, estão expres-
sos em reais, que é a moeda funcional da Companhia, 
exceto aqueles indicados de outra forma. 3.4. Políti-
cas contábeis das demonstrações contábeis: a) 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. São representados por 
fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de 
livre movimentação e por aplicações contábeis cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
b) Instrumentos financeiros (CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros): Os principais impactos da adição 
do CPC 48 – instrumentos financeiros estão relaciona-
dos a classificação dos ativos financeiros, uma vez que 
a nova norma alterou as categorias de classificação 
dos ativos financeiros, eliminando as categorias de 
mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis 
e disponível para venda. Com isso, os instrumentos 
financeiros passaram a ser classificados em uma das 
seguintes categorias: ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio do resultado abrangente e ao valor justo 
por meio de resultado. Em relação aos passivos 
financeiros, os requisitos de classificação e mensura-
ção foram praticamente inalterados em relação à 
norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles 
relativos aos derivativos embutidos e à opção de 
designação de passivos financeiros ao valor justo. A 
única exceção introduzida pela nova norma para os 
passivos financeiros diz respeito aos passivos desig-
nados ao valor justo. Uma vez que a Empresa não 
possui nenhum passivo financeiro designado ao valor 
justo, essa alteração não trouxe qualquer impacto.  
Ativos financeiros, classificação, reconhecimento 
e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (a) ao custo 
amortizado, (b) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação 
data na qual a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transfe-
ridos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Custo amortizado: São 
ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o 
objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual 
e não para venda com realização de lucros ou prejuízos 
e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Compreende o saldo de caixas 
e equivalentes de caixa e outros ativos. Suas variações 
são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, 
dependendo do resultado obtido. Mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente: São 
ativos financeiros mantidos para (i) tanto para o rece-
bimento do seu fluxo de caixa contratual quanto para 
a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) 
cujos termos contratuais dão origem, em datas espe-
cificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-

Demonstrações do Resultado
  NE 2022
Receita líquida 18 954.791
Custo dos serviços prestados (441.771)
Lucro bruto 513.020
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas 19 (2.158.892)
Despesa de depreciação e 
amortização 19 (25.480)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 835
  (2.183.537)
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 20 38
Despesas financeiras 20 (1.418)
  (1.380)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.671.897)
Prejuízo do exercício (1.671.897)

Demonstrações do Resultado Abrangente
  2022
Prejuízo do exercício (1.671.897)
Total do result. abrangente do exerc. (1.671.897)
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas da Companhia (1.671.897)

Demonstrações dos fluxos de caixa
  NE 2022
Prejuízo do exercício (1.671.897)
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
do exercício antes dos impostos: 
Depreciação e amortização 8/9 27.041
Aumento nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas 7 (54.307)
Adiantamentos a terceiros 6 (80.026)
Recebimentos de clientes 5 (19.982)
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 11 564.870
Obrigações tributárias 12 1.020
Adiantamento de cliente 15 257.155
Outras contas a pagar 16 18.707
Concessão de serviços públicos 16 103.620
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais (853.798)
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos:
Aquisição de imobilizado 8 (1.647.991)

  NE 2022
Aquisição de intangível 9 (103.620)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (1.751.611)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Emprést. tomados de partes relac. (2.803.861)
AFAC 13 1.380.648
Integralização de capital 17 4.721.410
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 3.298.197
Aumento no caixa e equiv. de caixa 
antes do efeito da variação cambial 692.788
Acréscimo / decréscimo 
caixa e equivalentes de caixa 692.788
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 4 -
No final do exercício 4 692.788
Acréscimo / decréscimo 
caixa e equivalentes de caixa 692.788

mente, pagamentos de principal e juros e sobre o valor 
do principal em aberto. Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: São classificados nessa 
categoria, os ativos financeiros que não sejam mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo 
dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo, 
opções de compra de ações e demais títulos e valores 
mobiliários. Suas variações são reconhecidas no 
resultado do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” 
ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado 
obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica 
“Resultado dos instrumentos financeiros derivativos”, 
para instrumentos derivativos. c) Imobilizado: O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
deduzido de depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. d) Intangível: Os ativos relacionados à conces-
são pública são reconhecidos quando o operador 
recebe o direito de cobrar um valor dos usuários pelo 
serviço público prestado. Conforme CPC 04 (R1) – Ativo 
Intangível / IAS 38, item 97, o critério definido para 
amortização do ativo intangível se dá com base na 
curva de tráfego projetada até o final do prazo de 
concessão. Caso não seja possível mensurar essa 
informação com confiabilidade, o método linear deve 
ser adotado. Desta forma, entende-se que a receita e 
a amortização do intangível estão alinhadas pelo prazo 
de concessão. Os gastos incorridos com manutenção 
e reparo são capitalizados somente se os benefícios 
econômicos associados a esses itens forem prováveis 
e os valores mensurados de forma confiável, enquanto 
os demais gastos são registrados diretamente no 
resultado quando incorridos. Ganhos e perdas resul-
tantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. e) Empréstimos, financiamentos e debêntu-
res: Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos, financiamentos e debêntures são classi-
ficados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. f) Partes relacionadas: Os valores 
são registrados inicialmente a valor de custo, conforme 
transferências realizadas intercompany atrelados a 
taxas de juros estipulados em contratos. g) Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, 
e demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias incorridas até a 
data do balanço patrimonial. h) Distinção entre ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: A distin-
ção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo 
operacional ou de ativos realizados e passivos liquida-
dos dentro desse mesmo ciclo; a norma define o ciclo 
operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos 
que circulam continuamente (capital de giro) e sua 
realização em caixa. A Companhia adota o prazo de 
12 meses como ciclo operacional. i) Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 
7). j) Impostos diferidos: O IRPJ diferido quando 
reconhecido pelo efeito futuro estimado das diferenças 
temporárias dos prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL, são registrados em conformidade com a legis-
lação tributária e NBC TG 32/R4 (Instrução CVM 
371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos sobre 
lucro. É reconhecido um passivo de IRPJ diferido para 
todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto 
o IRPJ diferido ativo é reconhecido apenas na extensão 
em que seja provável a existência de lucro tributável, 
contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. 
Os ativos e passivos tributários diferidos são classifi-
cados como de longo prazo. O IRPJ relativo a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido no 
exercício em curso ou em exercício anterior são 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O IRPJ 
e a CSLL diferidos são calculados sobre os prejuízos 
fiscais do IRPJ, a base negativa de CSLL e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos dos valores 
contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para a deter-
minação desses diferidos são de 25% para o IRPJ e 
9% para a CSLL. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados quando a Companhia possui um 
direito legalmente exequível de compensar ativos e 
passivos fiscais circulantes e se ambos pertencerem 
a mesma autoridade fiscal. 3.5. Novas normas, 
alterações e interpretações em vigor para exer-
cícios iniciados em/ou após 01/01/2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a Administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: 
a) Alteração na Norma IAS 8/CPC 23 – altera a 
definição de estimativa contábil, que passou a ser 

considerada como “valores monetários nas demons-
trações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro 
de 2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 
– traz exceção adicional da isenção de reconhecimento 
inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 
resultante de uma única transação, efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2023; c) 
Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 – inclui 
esclarecimentos de aspectos referentes a contratos 
de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 
1°de janeiro de 2023; d) Alteração na Norma IFRS 
16/CPC 06 – trata da responsabilidade em um retro 
arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1° de janeiro de 2024; e) Alteração na Norma 
IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como 
Circulante ou Não-circulante - esta alteração esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não-circulante, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 
2024.  Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao 
IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para 
determinar se o passivo é classificado como circulante 
ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a 
classificação atual se baseia em se uma entidade tem 
o direito ao final do período de relatório de adiar a 
liquidação da responsabilidade por pelo menos doze 
meses após o período de relatório. As alterações 
também esclarecem que o “acordo” inclui a transferên-
cia de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de 
patrimônio, a menos que a obrigação de transferir 
dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais 
decorra de um recurso de conversão classificado como 
instrumento de capital próprio separadamente do 
componente de responsabilidade de um instrumento 
financeiro composto. As alterações eram originalmente 
efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 
01/01/2023. No entanto, em função dos impactos da 
Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos 
anuais de relatórios a partir de 01/01/2024; b. Alte-
ração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2023. 
Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à 
IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação no que 
diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo 
“políticas contábeis significativas” por “informações 
materiais sobre políticas contábeis”. As alterações 
fornecem orientações sobre quando é provável que as 
informações sobre a política contábil devem ser con-
sideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas 
para os períodos de relatório anual iniciados em ou 
após 01/01/2023, com aplicação anterior permitida. 
A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, 
na sua forma atual, terão um impacto significativo na 
classificação de seus passivos, uma vez que o recurso 
de conversão em seus instrumentos de dívida conver-
sível é classificado como um instrumento patrimonial 
e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida 
conversível como passivo não circulante. Principais 
julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas 
estimativas: 3.6. Uso de estimativa e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, de acordo com as normas do CPC, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação 
às estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que elas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas 
quanto às premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste relevante 
dentro do próximo exercício estão relacionadas, prin-
cipalmente, aos seguintes aspectos: determinação de 
taxas de desconto a valor presente utilizadas na 
mensuração de certos ativos e passivos de curto e 
longo prazo, provisões, custo orçado dos empreendi-
mentos e contratos de construção, garantias e a ela-
boração de projeções para realização de IRPJ e CSLL 
diferidos, as quais, apesar de refletirem o julgamento 
da melhor estimativa possível por parte da administra-
ção da Companhia, relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, podem eventualmente apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2022
Caixa e bancos 692.788

692.788
5. Contas a receber: 2022
Contas a receber 19.982

19.982
A vencer 19.982

19.982
A Companhia realiza análises de suas contas a receber 
considerando a expectativa de perda esperada sobre 
os montantes a vencer e sobre montantes vencidos. 
Até a presente data, não registrou valores em perda, 
por não identificar perdas prováveis em sua carteira, 
ou eventos e condições não usuais que viessem ser 
necessários o uso de novas estimativas. 6. Adianta-
mento a fornecedores: A composição apresenta os 
seguintes valores:

2022
Adiantamento a fornecedores (*) 80.026

80.026
(*) Os adiantamentos a fornecedores referem-se de 
forma geral a condições comerciais estabelecidas com 
prestação de serviços gerais de terceiros necessários 

ao Complexo. 7. Despesas antecipadas: Registra os 
pagamentos antecipados de seguros, sendo apropria-
dos mensalmente.
Seguro a apropriar 
- Apólice: 67-09-2022.0402683

2022
18.040

Seguro a apropriar 
- Apólice: 67-09-2022.0402520 17.755
Seguro a apropriar - Apólice: 
0306920229907750715567000 8.770
Seguro a apropriar - Apólice: 
02852.2022.0060.0351.0008130 9.742
  54.307
8. Imobilizado: a) Composição do saldo:

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.
Móveis e 

Utensílios Total
Adições 48.062 83.082 1.516.847 1.647.991
Saldos 
em 2022 48.062 83.082 1.516.847 1.647.991

I. Composição do Saldo (depreciação)

Taxa de 
depreciação

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.

Móveis 
e Uten-

sílios Total
10% a 

20% 10% 10%
Depreciação 327 1.396 24.084 25.807
Saldos em 2022 327 1.396 24.084 25.807
II. Valor Líquido (bens - depreciação)

Saldos 
em 2022

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.
Móveis e 

Utensílios Total
47.734 81.686 1.492.763 1.622.183

9. Intangível (Concessão): Em 17/08/2022, a 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade em 
exercício, resolveu celebrar o contrato de Concessão 
do Estádio Jornalista Felipe Drummond - MINEIRINHO 
através de despacho autorizatório número SEI 
1300.01.0003451/2021-65. Compreendendo a 
prestação dos serviços de modernização, gestão, 
operação e manutenção no Complexo do MINEIRINHO, 
no Município DE Belo Horizonte e demais normas que 
regem a matéria, disciplinando-se pelas cláusulas 
e condições fixadas no instrumento de concessão, 
contrato este assinado em 17/08/2022. O prazo de 
vigência do contrato será de 35 anos, contados da data 
da ordem de início. O valor do contrato corresponde a 
R$ 85.912.297 (Oitenta e cinco milhões novecentos 
e doze mil duzentos e noventa e sete reais), que cor-
responde ao valor dos investimentos e das despesas 
e custos operacionais estimados para execução das 
obrigações do contrato, cumulado com o somatório 
dos valores de outorga demonstrado a seguir:

2022
Outorgas Concessão:
Parcela Fixa I 103.620

103.620
a) Outorga Variavel: 4. O valor da outorga variável, 
será paga a partir do 4º (quarto) ano fiscal da con-
cessão de acordo com valores apurados conforme 
disposições de cláusulas específicas do contrato de 
concessão. a) Projetos e obras em andamento: 5. 
Durante o exercício de 2022 a Concessionária registrou 
com obras em andamento o montante acumulado 
de  R$ 48.062 (Quarenta e oito mil sessenta e dois 
reais), decorrentes da realização de investimentos e 
melhorias na infraestrutura do complexo MINEIRINHO. 
6. A movimentação do intangível durante o exercício 
de 2022, está descrita a seguir:
Descrição Valor (R$)
Adições 103.620
Baixas -
Amortização (*) (1.234)
Saldo em 31/12/2022 102.386
(*) Conforme CPC 04 – Ativo Intangível, item 97, o 
critério definido para amortização da concessão é 
o linear. Pois, não há previsão de forma confiável do 
padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros 
do complexo até o final do prazo de concessão. 10. 
Empréstimos e financiamentos: Durante o exercício 
de 2022 a empesa não adquiriu empréstimos e finan-
ciamentos junto a entidades financeiras.
11. Fornecedores: 2022
Material de construção 53.300
Manutenção predial 11.437
Empreitada e subempreitada 5.200
Máquinas e equipamentos 32.000
Material de consumo 13.028
Móveis e utensílios 390.838
Projetos gráficos 10.545
Promoções e eventos 12.947
Serviços terceiros 9.578
Energia elétrica 15.302
Demais despesas 10.697
Fornecedores a pagar 564.870
12. Obrigações tributárias: 2022
Tributárias
ISS a recolher 855
INSS retido na fonte 165

1.020
Total Tributárias 1.020
13. Partes relacionadas: A Concessionária mantém 
transações comerciais com as empresas Progen S.A. 
e DMDL Ltda. Os valores correspondentes a partes 
relacionadas são os abaixo mencionados:
Partes Relacionadas 2022
ATIVO
DMDL Ltda. 1.500.000
Progen S.A 1.500.000
PASSIVO

Partes Relacionadas 2022
DMDL Ltda 690.324
Progen S.A 886.463
As operações entre quaisquer das partes relacionadas 
da Companhia, sejam administradores e empregados 
ou, acionistas, são efetuadas sob condições de mer-
cado e pactuadas entre as partes, aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes e divulgadas 
nas demonstrações contábeis. 14. Provisão para 
demandas judiciais: Na data das demonstrações 
contábeis, a Companhia não apresentava passivos rela-
cionados a contingência judiciais. 15. Adiantamento 
de Clientes: 15.1. Adiantamento de Clientes: O 
total de R$152.655 em 31 de dezembro 2022 refere-
-se aos valores recebidos antecipadamente de clientes. 
15.2. Depósito Caução: O total de R$ 104.500, 
refere-se aos valores recebidos de depósito Caução.
  2022
Adiantamento de clientes 152.655
Depósitos Caução 104.500
  257.155
16. Contas a pagar: 16.1. Seguros a pagar: 
A Concessionária possui apólices de seguros nº 
67.09-2022.0402683 – 67.09.2022.0402520 
- 0 0 3 0 6 9 2 0 2 2 9 9 0 7 7 5 0 7 1 5 5 6 7 0 0 0  e 
02852.2022.0060.0351.000813 que ainda não 
foram quitadas no ano de 2022. 16.2. Depósito 
Caução: Referes-e a Outorga pago ao governo de 
MG para concessão do contrato Seinfra 002/2022 
Processo 1300.01.0003451/2021-65. 17. Patrimô-
nio líquido: Capital social: Em 31/12/2022 o total 
subscrito e integralizado é de R$ 4.721.410 (Quatro 
milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos e 
dez reais), composto de 1 quotas, no valor nominal 
de R$ 1 cada uma. 18. Receita líquida: Receita 
líquida: A composição das receitas operacionais, por 
natureza é a seguinte:
  2022
Receita de locação de bens 954.791
Receita Bruta de vendas 954.791
Receita líquida de vendas 954.791
Apuração do Resultado: O resultado foi apurado 
segundo o Regime de Competência. As receitas de 
prestação de serviços são mensuradas pelo valor 
justo (acordado em contrato - valores recebidos ou 
a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a CON-
CESSIONARIA MINEIRINHO SPE S.A. e assim possam 
ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e 
encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e 
suas realizações estão reconhecidas no resultado. O 
prejuízo do exercício está registrado na Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE). 19. Despesas gerais 
e administrativas: A composição destas despesas, 
por natureza, é a seguinte:

2022
Serviços terceiros (1.680.393)
Impostos e taxas (44.893)
Despesas gerais e administrativas (433.606)
Depreciação e amortização (25.480)

(2.184.372)
20. Resultado financeiro, líquido: 2022
Receita financeira
Rendimento de aplicações financeiras 38

38
Despesa financeira
Despesas bancárias (1.417)
Outras despesas financeiras (1)

(1.418)
Resultado financeiro, líquido (1.380)
21. Gestão de Risco: As ações de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos aos quais a Companhia pode estar 
exposta, de modo a definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitoramento desses riscos e 
aderência aos limites. A Companhia, por meio de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerencia-
mento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os emprega-
dos entendem os seus papéis e obrigações. Classifi-
cação de instrumentos financeiros: A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada no 
quadro abaixo, e no entendimento da Administração da 
Companhia não existem instrumentos financeiros clas-
sificados em outras categorias além das informadas:
Ativos Classificação 2022
Caixa e equiv. de caixa Valor justo 692.788
Contas a receber Valor justo 19.982
Partes relacionadas Valor justo 3.000.000
 3.712.770
Passivos
Fornecedores Valor justo 564.870
Emprést., financ. Custo amortizado -
e debêntures
Partes relacionadas Custo amortizado 1.576.787
  2.141.657
Risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Companhia a risco de 
crédito consistem, primariamente, em caixa, bancos e 
aplicações financeiras. Essas operações são realizadas 
com bancos de reconhecida solidez, minimizando 
assim os riscos. Risco de liquidez: Os principais 
passivos financeiros da Companhia são fornecedores 
e empréstimos. Estes saldos possuem vencimentos 
inferiores há um ano. 22. Seguros (não auditado): 
Riscos de engenharia e garantias de contrato: 
A Concessionária possui apólices de seguros nº 
67.09-2022.0402683 – 67.09.2022.0402520 
- 0 0 3 0 6 9 2 0 2 2 9 9 0 7 7 5 0 7 1 5 5 6 7 0 0 0  e 
02852.2022.0060.0351.0008130. na modalidade 
de construção, concessão, fornecimento ou prestação 
de serviço o contrato de seguro garante indenização, 
até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos 
decorrentes da Concorrência Internacional e que tem 
por objeto a Concessão dos serviços de modernização, 
gestão, operação e manutenção do Complexo. 23. 
Eventos subsequentes: Em 08/02/2023 o Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos 
Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordiná-
rio n° 955.227. Os ministros que participaram destes 
temas concluíram, por unanimidade, que decisões 
judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos con-
tribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo 
tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, 
se anos atrás uma empresa conseguiu autorização 
da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e 
quando, o STF entender que o pagamento é devido. 
A Administração avaliou com os seus assessores 
jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão 
do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, 
baseada em avaliação da administração suportada por 
seus assessores jurídicas, e em consonância com o 
CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o 
lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento 
de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos 
Subsequentes, em impactos significativos em suas 
demonstrações contábeis de 31/12/2022.

Diretoria
Fernanda Stefanie Pila - Diretora

Contador
Max Cunha de Moraes - CRC 1SP 268131/O-0

MATE COURO S/A.
CNPJ DO MIN.FAZ. nº 17.177.296/0001-13
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

E EXTRAODINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas convidados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, às 11:00 
Horas do dia 25/04/2023, na sua sede social à Rua Nínive, 
640, bairro São Salvador, nesta Cidade e Estado, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: AGO: 1- Exa-
me, discussão e votação do Relatório da Administração, 
Balanço Geral do Ativo e Passivo, bem como das De-
monstrações Financeiras e demais documentos relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2022; 2- Deliberar 
sobre a destinação do Lucro Líquido do exercício e dis-
tribuição de dividendos; 3- Eleição dos Administradores 
e fixação da Remuneração Global anual da Diretoria; 4 - 
Eleição dos Membros do Conselho Fiscal, bem como fixa-
ção de sua remuneração; AGE- 1-Aumento do Capital So-
cial de R$20.200.000,00 para R$22.700.000,00, mediante 
aproveitamento de R$2.374.549,90 da conta de Lucros a 
Realizar e R$125.450,10 da Reserva Legal, sem aumento 
do número de ações, com a consequente alteração do art. 
4° do Estatuto Social; - Consolidação do Estatuto Social; 
2 - Outros assuntos de interesse da sociedade.

Belo Horizonte, 12 de abril de 2023.
a) Arthur Eduardo Savassi Biagioni - Diretor Presidente
b) Rodrigo Savassi Biagioni - Diretor Superintendente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
MGI- MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES 
S/A CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 NIRE 
31300039927  - Ficam os senhores acionistas da 
MGI – Minas Gerais Participações S.A. convocados 
para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
de Acionistas a se realizar na sede da Companhia na 
Rodovia Papa João Paulo II, 4001– Edifício Gerais – 
4º andar, Cidade Administrativa do Estado de Minas 
Gerais, Belo Horizonte/MG, às 14 horas do dia 28 
de abril de 2023, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: AGO: (i) Exame, discussão e 
votação do Relatório Anual da Administração e das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativos 
ao exercício de 2022; (ii) Destinação do resultado 
do exercício de 2022; (iii) Provisionamento dos 
juros sobre o capital próprio, a serem imputados 
ao valor dos dividendos obrigatórios do exercício 
de 2023; (iv) Eleição dos membros do Conselho 
Fiscal; (v) Eleição do membro do Conselho de Ad-
ministração, representante dos empregados. AGE: 
(i) Atualização monetária dos honorários de mem-
bros dos órgãos estatutários. Belo Horizonte, 24 de 
março de 2023. 

Fábio Rodrigo Amaral de Assunção
Presidente do Conselho de Administração.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados encerrados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração dos resultados individuais e consolidados fi ndos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes

em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Plantar Participações S.A.
CNPJ: 11.221.286/0001-51

Daniel Carvalho Moura
Diretor Superintendente

Eduardo Carvalho Moura
Diretor Administrativo

Luis Eduardo Vieira de Azevedo
Contador CRC-MG 119.362/O-8

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

ATIVO
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 175 3.914 27.026 60.907 
Contas a receber de clientes 7 - - 54.715 34.884 
Estoques 8 - - 29.734 25.356 
Impostos a recuperar - 124 57 12.890 8.282 
Dividendos a Receber 21 2.065 1.435 - - 
Outros créditos - - - 1.469 2.053 
Total do ativo circulante 2.364 5.406 125.834 131.482 
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento para aumento de capital - - - - - 
Depósitos Judiciais 15 - 408 6.389 8.290 
Impostos Diferidos 14 - - 3.496 3.496 
Ativo Biológico 9 - - 378.065 333.819 
Propriedade para Investimentos - - - 11.083 10.038 

- 408 399.033 355.643 
Investimento em controladas 10 521.075 464.595 6 6 
Imobilizado líquido 11 - - 73.472 55.599 

521.075 464.595 73.478 55.605 
Total do ativo não circulante 521.075 465.003 472.511 411.248 
Total do ativo 523.439 470.409 598.345 542.730

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 12 - - 5.442 6.253 
Fornecedores - - - 22.471 15.598 
Aquisições de Terras - - 3.867 - 
Salário, provisões e encargos sociais 13 45 455 13.969 11.575 
Impostos a Recolher - 29 29 7.928 6.785 
Dividendos a Pagar 21 20.388 26.023 20.388 26.023 
Adiantamento de Clientes - - - 2.981 2.162 
Outros - 8 8 1.679 1.932 
Total do passivo circulante 20.470 26.515 78.725 70.328 
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 12 - - 15.173 24.790 
Provisão para Riscos 15 - - 1.478 3.718 
Total do passivo não circulante - - 16.651 28.508 
Patrimônio líquido 16
  Capital social 124.026 124.026 124.026 124.026 
  Reserva de Lucros 370.224 311.149 370.224 311.149 
  Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.719 8.719 8.719 8.719 
Total do patrimônio líquido 502.969 443.894 502.969 443.894 
Total do passivo e patrimônio líquido 523.439 470.409 598.345 542.730 

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita de vendas líquida
Receitas líquidas de Venda 17 - - 342.315 264.932 
Variação do valor justo do ativo Biológico 9 - - 36.549 116.798 
(-) Custo das Vendas 18 - - (275.780) (165.692)
Total dos custos das mercadorias vendidas 
e dos serviços prestados - - (275.780) (165.692)
Lucro bruto operacional - - 103.084 216.038 
Receitas/ (despesas) :
   Administrativas, comerciais e gerais 18 (1.112) (841) (25.036) (31.472)
   Despesas tributárias 18 (20) (14) (1.642) (1.611)
   Outras Receitas/Despesas Operacionais 18 315 18 1.809 7.970 

(817) (837) (24.869) (25.113)
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
fi nanceiro (817) (837) 78.215 190.925 
Receitas fi nanceiras 19 362 236 6.444 3.355 
Despesas fi nanceiras 19 (3) (2) (4.934) (2.759)
Lucro antes da equivalência patrimonial (458) (603) 79.725 191.521 
Resultado de equivalência patrimonial 
auferida com a controlada 10 66.550 180.620 - - 
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro 66.092 180.017 79.725 191.521 
Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro - Corrente 14 -   -   (13.633) (11.504)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 66.092 180.017 66.092 180.017 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e 
contribuição social 66.092 180.017 79.725 191.521 
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas/ (utilizadas)
pelas atividades operacionais:

Valor justo do Ativo Biológico - - (36.549) (116.798)
Depreciações do ativo imobilizado e 
amortização de ativo intangível - - 25.972 1.804 
Provisão para riscos - - (2.240) (3.804)
Resultado de equivalência patrimonial (66.550) (180.620) - - 

(458) (603) 66.908 72.723 
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos operac.

Contas a receber de clientes - - (19.831) 4.081 
Estoques - - (4.378) (8.873)
Impostos a recuperar (67) (34) (4.608) (3.009)
Depósitos judiciais 408 - 1.901 263
Outros Créditos - - 584 (519)

Acréscimo /(decréscimo) em passivos operac.
Fornecedores e aquisições de terras - - 10.740 1.093 
Obrigações trabalhistas (410) (12) 2.394 3.684 
Obrigações tributárias - (7) 1.143 4.318 
Adiantamento de clientes - - 819 (580)
Outras obrigações - (6) (253) (1.406)

Caixa proveniente das (aplicado nas) 
atividades operacionais (527) (662) 55.419 71.775 

Imposto de renda pago (13.633) (11.504)
Caixa proveniente das (aplicado nas) 
atividades operacionais (527) (662) 41.786 60.271 
Das atividades de investimento

Investimentos em Controladas (22.100) - - - 
Dividendos recebidos(controladas)/
pagos(Controladoras) 18.888 (4.186) (12.652) (4.186)
Investimentos em formação de fl orestas - 
Ativo Biológico - - (7.697) 744 
Movimentação de ativo imobilizado - - (44.890) (6.311)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (3.212) (4.186) (65.239) (9.753)
Das atividades de fi nanciamento

Baixa líquida de emprést. e fi nanciamentos - - (10.428) (15.194)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades de fi nanciamentos por terceiros - - (10.428) (15.194)
Aumento (Redução) líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (3.739) (4.848) (33.881) 35.324 
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 3.914 8.762 60.907 25.583 
No fi nal do exercício 175 3.914 27.026 60.907 

Aumento (Redução) líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (3.739) (4.848) (33.881) 35.324 

Capital social Reserva Legal Lucros Retidos Realizados Ajuste de avaliação patrimonial Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2020           124.026               7.067           139.079                 8.719           278.891 
 Lucro líquido do exercício                    -                      -             116.798                      -             116.798 
 Constituição de reserva legal                    -                 3.162             (3.162)
 Lucros retidos a realizar                    -                      -              63.219             63.219 
 Distribuição de Lucros                    -                      -             (15.014)                      -              (15.014)
 Saldos em 31 de dezembro de 2021           124.026             10.229           300.920                 8.719           443.894 
 Lucro líquido do exercício                    -                      -              36.549                      -               36.549 
 Constituição de reserva legal                    -                 1.477             (1.477)
 Lucros retidos a realizar                    -                      -              29.543             29.543 
 Distribuição de Lucros                    -                      -               (7.017)                      -                (7.017)
 Saldos em 31 de dezembro de 2022           124.026             11.706           358.518                 8.719           502.969 

Exercícios Findos em 
31/12/2022 31/12/2021

Lucro Líquido do Exercício 66.092 180.017 
Outros resultados abrangentes - - 
Total dos Resultados Abrangentes dos Exercícios 66.092 180.017 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Plantar Participações S.A.
Belo Horizonte – MG
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Plantar 
Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como Controladora e Consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 

e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira individual e consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Belo 
Horizonte, 29 de março de 2023.

Vinícius Marcos Alves Sabino - Contador CRC 1MG-121.072/O-5 “S”
RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples

CRC 2SP-030.002/O-7 “S” MG

BANCO SEMEAR S. A.
CNPJ 00.795.423/0001-45 - NIRE 31.3.0001122-4
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
Ficam convocados os senhores acionistas do Banco Se-
mear S.A. para a Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada no dia 18 (dezoito) de abril de 2.023 (dois mil 
e vinte e três), às 10:00 (dez) horas, na sede social, na 
Av. Afonso Pena, 3.577 - 2º. e 3º. andares, bairro Serra, 
CEP 30.130-008, em Belo Horizonte - Minas Gerais, a 
fim de discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: 
I) - homologação do aumento do capital social da Ins-
tituição mediante emissão de novas ações, conforme 
deliberado na Assembleia Geral Extraordinária de 23 
de janeiro de 2023; e II) - homologação da alteração do 
artigo 5º do Estatuto Social, em razão da homologação 
do aumento do capital social da Instituição. Deverão 
os acionistas, para participar da Assembleia, exibirem 
documentos de identificação pessoal e para os que se fi-
zerem representar por procuradores, o(s) mandatário(s) 
deverá(ão) depositar o(s) respectivo(s) Instrumento(s) 
de Procuração(ões), contra Recibo, na sede da Institui-
ção, até 05 (cinco) dias antes da data da Assembleia. 
Belo Horizonte/MG, 11 de Abril de 2.023. BANCO 
SEMEAR S. A. - CONSELHO DE ADMINISTRA-
ÇÃO - Roberto Willians Silva Azevedo - Presidente e 
Márcio José Siqueira de Azevedo - Vice-Presidente.

SANDRA TURISMO HOTÉIS S/A
COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO 

CNPJ 16.934.580/0001-24 - NIRE JUCEMG 313.000.435-68
CARTA DE CONVOCAÇÃO DE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O Diretor Presidente da SANDRA TURISMO HO-
TEIS S/A, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca os senhores acionistas dessa Sociedade para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a reali-
zar-se no dia 27 de Maio de 2023, às 16:00 h, na sede 
social, na Av. Salmeron, 03, Centro, Pirapora-MG, 
a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Assembleia Ordinária: a) Tomada 
de conta dos administradores, exame, discussão e vo-
tação as demonstrações financeiras relativas aos exer-
cícios sociais encerrados em 31/12/2022; b) Deliberar 
sobre a destinação dos resultados apurados em 2022.
AVISO AOS ACIONISTAS: Encontram-se à dispo-
sição dos acionistas, na sede social, nos documentos 
a que se refere o art. 133 da Lei 6.404, de 15/12/1976.

Pirapora-MG, 04 de abril de 2023.
Marcelo Ribeiro Felisberto

Diretor Presidente

TECIDOS E ARMARINHOS MIGUEL 
BARTOLOMEU S.A. - TAMBASA

CNPJ: 17.359.233/0001-88
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GE-
RAL ORDINÁRIA - Ficam convocados os senhores 
Acionistas da Tecidos e Armarinhos Miguel Bartolomeu 
S.A. (“Companhia”) a reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 28 de abril de 
2023, na sede da Companhia, às 10h00 (dez horas), em 
primeira convocação, com a presença de 50% mais um do 
total de acionistas, ou em segunda e última convocação, às 
11h00 (onze horas), com a presença de qualquer número de 
acionistas, para examinar, discutir e votar sobre as seguin-
tes matérias constantes da ordem do dia: 1) Tomar as contas 
dos Administradores e aprovar as Demonstrações Financei-
ras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, juntamente com o Relatório dos Auditores 
Independentes; 2) Aprovar a Proposta da Administração de 
destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022 e a distribuição de dividendos; e, 3) Fixar 
o montante da remuneração anual global da administração. 
Contagem, 12 de abril de 2023. Antônio Miguel Girundi 
Bartolomeu - Presidente do Conselho de Administração.

UNIÃO RIO EMPREENDIMENTOS S/A.
CNPJ - 21.888.052/0001-16

CONVOCAÇÃO – Ficam convocados os senho-
res acionistas da União Rio Empreendimentos 
S.A., para se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, a se realizar no dia 28.04.2023, às 10 horas, 
em sua sede social, em  Carvalho Britto, Município 
de Sabará-MG, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: a) examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração, Balanço Patrimonial 
e as Demonstrações Contábeis e Financeiras refe-
rentes ao exercício encerrado em 31.12.2022; b) 
deliberar sobre a destinação do resultado do exer-
cício; c) outros assuntos de interesse da Sociedade. 
Carvalho Britto, 13.04.2023. A Diretoria.
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